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ANEXO XIV 

MATRIZ DE RISCOS 

1 Apresentação 

A Matriz de Alocação de Riscos consiste no documento que discrimina de forma clara e objetiva os riscos 

assumidos por cada uma das partes na celebração do contrato. 

No caso da Concessão em questão, a Matriz de Alocação de Riscos registra quais os riscos contratuais serão 

assumidos pelo Poder Concedente, quais os riscos serão assumidos pela Concessionária, e, ainda, os eventuais 

riscos cujas responsabilidades serão assumidas em conjunto, de forma compartilhada entre o Poder 

Concedente e a Concessionária. 

Entende-se por importante, que geralmente são associados a projetos de médio e longo prazos, os riscos 

previsíveis, com impactos negativos ou positivos sobre o projeto, estejam claramente explicitados e a sua 

respectiva alocação de responsabilidades entre as partes. 

Tal instrumento facilita a compreensão prévia do potencial empreendedor no que se refere às eventuais 

situações com impactos no projeto que estarão sob a sua responsabilidade, bem como, orienta, de forma 

objetiva, as discussões e encaminhamentos dos eventos que acometem o projeto, em especial os que possam 

impactar no seu equilíbrio econômico-financeiro. 

Por óbvio que não há como se exaurir todos os possíveis eventos que poderão acometer a relação contratual, 

ainda mais em se tratando de projeto de longo prazo, como é o caso da Concessão do Transporte Público 

Coletivo do Município de Barretos, Estado de São Paulo. 

Entretanto, buscou-se na Matriz aqui apresentada, considerar todos os possíveis eventos, até então conhecidos 

em uma relação contratual típica, valendo-se, no caso, das instruções técnicas da Associação Nacional de 

Transportes Públicos – ANTP e outras fontes pertinentes ao objeto da Concessão. 

Entende-se que, ao longo da relação contratual: 

● Com novos conhecimentos adquiridos oriundos da execução contratual; 

● Com a evolução cada vez mais dinâmica da área de transporte; 

● Das alterações permanentes das relações sociais resultando em comportamento cada vez mais exigente 

das suas demandas; 

● Da evolução jurídica doutrinária e jurisprudencial relativa às modernas relações entre a Administração 

Pública e a Iniciativa Privada; e, 

● Sobretudo, a fundamental garantia da manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do ajuste 

firmado alinhada com a modicidade tarifária, de modo a garantir a consecução do seu objeto, haja vista, 

no caso, se tratar de serviço público de caráter essencial, a Matriz de Riscos somente poderá ser 
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modificada mediante instrumento jurídico formal, devidamente motivado, preservada a equação 

econômico-financeira originária da concessão, vedada a transferência superveniente e unilateral de 

riscos que altere as condições consideradas na formulação das propostas. 

 

Por fim, saliente-se que esta Matriz de Alocação de Riscos é elemento componente e indissociável do 

instrumento de contrato oriundo do procedimento administrativo da licitação para a Concessão do Transporte 

Público Coletivo de Passageiros do Município de Barretos (SP).  

 

A seguir, é apresentada a Matriz de Alocação de Riscos adotada para a Concessão do Transporte Público 

Coletivo de Passageiros do Município de Barretos (SP). A Matriz foi dividida em 9 (nove) dimensões, sendo 

que algumas dessas são coincidentes com fases do projeto: 

1.1 Implantação: 

 

 

1.2 Transição: 
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1.3 Ambientais: 

 

 

1.4 Trabalhistas: 
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1.5 Demanda: 

 

 

1.6 Tecnologia: 
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1.7 Receita: 
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1.8 Serviços: 
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1.9 Institucionais: 

 

1.10  Da alteração do regime de contribuição previdenciária e da reforma tributária: 

A substituição progressiva da contribuição previdenciária sobre a receita bruta, com redução da alíquota em 

2027 e retorno integral da contribuição patronal sobre a folha de pagamento a partir de 1º de janeiro de 2028, 

na forma do art. 9º-A da Lei Federal n. 12.546/2011, acrescentado pela Lei Federal n. 14.973/2024, bem como 

a transição estabelecida pela Emenda Constitucional n. 132/2023, inclusive quanto à alíquota zero de PIS e 

COFINS da Lei Federal n. 12.860/2013, constituem EVENTOS CERTOS, cujo risco é integralmente 

ALOCADO AO PODER CONCEDENTE. 

Verificados esses eventos, a planilha de custos será revista nos exercícios correspondentes, com ajuste 

simultâneo do percentual de tributos incidentes sobre a receita e do coeficiente de encargos sociais, na forma 

do item 6.24.1 do Edital e do Anexo XV — Critérios de reajuste e revisão da tarifa, de modo que o evento seja 

neutro para a taxa interna de retorno da CONCESSIONÁRIA. O Anexo IX — Estudo de Viabilidade adota, 

na data-base de fevereiro de 2026, a alíquota de 1,2% sobre a receita bruta e o coeficiente de encargos sociais 

de 53,28%, compatível com a folha desonerada. 
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1.11  Das Greves, Paralisações e Continuidade do Serviço: 

O direito de greve dos trabalhadores é assegurado constitucionalmente, competindo-lhes decidir sobre a 

oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam defender, nos termos do art. 9º da Constituição 

Federal. Contudo, tratando-se de serviço público de transporte coletivo urbano, a eventual deflagração de 

greve, paralisação ou movimento reivindicatório deverá observar os limites legais aplicáveis aos serviços 

essenciais, especialmente quanto à preservação do atendimento mínimo indispensável à população.  

Para fins contratuais, considera-se que o transporte coletivo urbano possui natureza de serviço essencial, 

devendo a CONCESSIONÁRIA, seus empregados, representantes e entidades sindicais envolvidas adotar as 

providências necessárias para garantir, durante eventual greve ou paralisação, a prestação dos serviços 

indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, assim compreendidas aquelas cuja 

interrupção possa colocar em risco a sobrevivência, a saúde, a segurança ou a mobilidade mínima da 

população.  

A CONCESSIONÁRIA será integralmente responsável pela gestão de suas relações trabalhistas, sindicais, 

operacionais e administrativas, devendo adotar todas as medidas preventivas necessárias para evitar a 

descontinuidade do serviço público concedido, inclusive por meio de planejamento operacional, negociação 

prévia, plano de contingência, escala mínima de atendimento, comunicação tempestiva ao Poder Concedente 

e ampla divulgação aos usuários. 

Na hipótese de greve, paralisação total ou parcial, operação tartaruga, redução injustificada de frota, 

interrupção de linhas ou qualquer outro movimento que comprometa a regularidade do serviço, a 

CONCESSIONÁRIA deverá comunicar formalmente o Poder Concedente com a máxima antecedência 

possível, informando as causas do evento, a extensão da paralisação, as linhas afetadas, a frota disponível, os 

horários impactados, as medidas adotadas para preservação do atendimento mínimo e o plano emergencial de 

operação. 

A ocorrência de greve ou paralisação de empregados da CONCESSIONÁRIA não afastará, por si só, a 

responsabilidade contratual da empresa pela adequada prestação do serviço público concedido, especialmente 

quanto aos deveres de regularidade, continuidade, eficiência, segurança e atualidade previstos para a prestação 

de serviço adequado no regime de concessão ou permissão.  

A CONCESSIONÁRIA deverá manter plano de contingência permanentemente atualizado, contemplando, no 

mínimo, a frota mínima operacional, a priorização das linhas de maior demanda social, o atendimento a regiões 

essenciais, a preservação dos horários de pico, a comunicação aos usuários, os canais de atendimento, as 

medidas de segurança operacional e a articulação com o Poder Concedente. 

O Poder Concedente poderá determinar, em caráter emergencial, a adoção de medidas operacionais destinadas 

à preservação do interesse público, incluindo a priorização de linhas, a reorganização temporária de horários, 

a definição de frota mínima, a comunicação pública à população e outras providências necessárias para reduzir 

os impactos da paralisação sobre os usuários. 

A paralisação, interrupção ou redução significativa do serviço, quando decorrente de falha de gestão, omissão, 

ausência de planejamento, descumprimento do plano de contingência ou inobservância das obrigações legais 

e contratuais pela CONCESSIONÁRIA, poderá ensejar a aplicação das penalidades cabíveis, sem prejuízo da 

apuração de responsabilidade administrativa, contratual, civil e demais medidas admitidas em lei. 

Eventual pedido de reequilíbrio econômico-financeiro relacionado a greve ou paralisação somente será 
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analisado em caso excepcional, mediante comprovação técnica e documental de fato imprevisível, inevitável, 

extraordinário e alheio à gestão ordinária da CONCESSIONÁRIA, não sendo admitida compensação 

automática por eventos decorrentes de relações trabalhistas, custos internos, negociação sindical, gestão de 

pessoal ou riscos operacionais inerentes à atividade concedida. 

A CONCESSIONÁRIA deverá, ainda, manter o Poder Concedente permanentemente informado sobre 

negociações coletivas, dissídios, notificações sindicais ou qualquer indicativo de paralisação que possa 

comprometer a continuidade do transporte coletivo urbano municipal, permitindo a adoção prévia de medidas 

administrativas voltadas à proteção dos usuários e à preservação do serviço público essencial. 

 

 

 


